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Gabinete Vereador Wadih Mutran 

PROJETO DE LEI 
05. 
O 1. -0330/ :1.9 97 

Dispõe 	sobre 	a 	proibição 	de 
comercialização de armas de fogo e 
munições a todos os cidadãos que não 
possuírem habilitação especial 
conferida por curso regular de tiro e 
manejo de armas, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

AR-  : 1° - Fica proibidO no Município de São Paulo, a 
comercialização de armas de fogo e munições a todos os cidadãos que não 
possuírem habilitação especial conferida por curso regular de tiro e manuseio de 
armas. 

ART. 2° - O Poder Executivo regulamentará a 
expedição dos certificados de habilitação, fornecidos pelos cursos legalmente 
estabelecidos, no prazo de 90 (noventa) dias contados da edição da presente Lei. 

ART. 3° - O não cumprimento dos dispositivos desta 
Lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 75 UFMs, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 
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ART. 40  - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

ART. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 3 dj" 	idcio• OU M 9  , 

daptim--44,  

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

e 
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JUSTIFICATIVA 

Como todos sabem, a maioria das notícias do dia a dia, 
falam da ocorrência de acidentes ligados ao erro no manejo de armas de fogo. 

Tais acidentes indubitavelmente tem diversas razões, 
mas a principal delas está relacionada à venda de armas à pessoas 
despreparadas, sem nenhuma intimidade com manejo desses perigosos 
instrumentos. 

Deste modo por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade, 
aguardamos a imediata aprovação deste Projeto de Lei. 

WADIH MUTR-AN 
VEREADOR 

PPB 
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do processo n? _01,330, 	 c1.19.97 
	

25./. 	04 ./..9.7 	(a) 

Senhor Assessor Chefe: 

Sobre o assunto, constam: 

PL 80/94 e 632/93. 

Em 25.04.97 

O PL 80/94 e de mesmo teor, e o Veto 

a ele aposto foi mantido na 26 Sessão 

Ordin5ria de 09.04.97, não podendo ser rea 

presentado na me ma Sessão LegiSIativa. 

Arquive-se, dando-se ciencia ao autor. 

<MS?'  

Ao Nobre Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Nos termos do despacho do 

Sr. Presidente. 

08.05.97 

LUIZ AR AS E CARVALHO 
Assam Técnico Lig, 

*.L IL 1*. 

Papel para informação, rubricado como folha n?  *04*  
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PNA P KARRUZ 
gislatIvo 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 



Diante do despacho do Sr. Presidente, devo 

descordar do mesmo, isto porque o teor do PL de 

minha autoria apresenta inúmeras diferenças do 

PL n2 080/94. 

Destarte, requeiro que o PL em questão se-

ja colocado em tramitação perante as comissOes, 

designadas, como forma de inteira JUSTIÇA! 

Ante a manifestaçãO do a:Iitor, ã dou - _ 
ta Comissão de Constituição e Justiça, pa 

ra exame da mataria. 

1L Com. de Ckmat o Jusepa 

.... 

LUIZ ARE ADE
CAI:VA-LHO 

Alla. 'hW. Leg.  

SEGUE    juntado 	  nesta data, 6191 °  sriN  	f documento 	  e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n? 05  

Em 	, 	o ç 	 (),  

(a) 
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Cayial 
O funr 

Mi O 
_ O 	O 

:DA COMISSn DE CONSTITUIÇO E 
JSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 330/97. 

Trata-se de proieto de lei, de autoria do nobre Vereador 
Wadih Mutran, que visa proibir a comercialização de armas de 
fogo e muniçes a todos os cidadãos que não possuírem 
habilitação especial conferida por curso regular de tiro e 
manejo de armas. 
Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de maioria 
simples para deliberação, é 	dispensada a votação 	em 
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses Permanentes, 
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
O projeto está amparado nos arts. 13, I, e 37, "caput", 
ambos da LOM. 
PELA LEGALIDADE. 

Mo entanto, visando adaptar c..„pro:ftdo 	melhor técnica de 
elaboração legislativa e tendo em vista a extinção da UFM 
pela Lei nR 11.960/95, sugerimos o seguinte - substitutimo: 

SUBSIIVUTEY0 MR 	/97 AO PROJETO DE LEI M2 230/97. 

Dispe sobre a proibição de 
comercialização de armas de 
E ogo e muniçes a todos os 
cidadãos que não possuírem 
habilitação especial conferida 
por curso regular de tiro e 
manejo de armas, e dá outras 
providências. 

A UMARA MUHICIPAL DE SCJ PAULO decret ¡A 
Fica proibida no Município de São Paulo a 

comercialização de armas de fogo e muniçes a todos os 
cidadãos que não possuírem habilitação especial conferida 
por curso regular de tiro e manejo de armas. 
Art. 2R - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua 
publicação. 
Art. 3R - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei 
implicará ao infrator a imposição de multa FIO valor de 3.574 
UFIR, sendo que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 
Art. 4R - As despes 	decorrentes da execução desta Lei 
correrão por conta das dotaçes orçamentárias pr6prias, 
suplementadas se :2cess, 
Art. 5R - Est 	Lei entrará em vigor na data de' sua 
publicação, r vogadas as disposiçes em contrário. 
Sala da Co ssão de Constituição e Justiça, 5.3-SY' 
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VOTO CONTRARIO EM SEPARADO DOS VEREADORES 	Volha No 

JOSÈ MENTOR, BRUNO FEDER E MILTON LEITE. 	N o 
o 	*onário 

19,017-  

eâmara /a.  a.  l& ao eia 
DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E 

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N9. 330/97. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador. 
Wadih Mutran, que visa proibir a comercializaç'ão de armas de 
fogo e muniçges a todos os cidad'ãos que n'ão possuírem 
habilitaç"ão especial conferida por curso regular de tiro e 
manejo de armas. 
Preliminarmente, entendemos que a presente medida possui 
6bice regimental. 
Dispe o art.212, III, c/c art.215 do Regimento Interno (RI) . - 
que ser'ão 	devolvidas 	ao autor 	as 	proposiçoes 	que 
consubstanciem matéria vetada e com veto mantido em uma 
mesma sess'ão legislativa. 
Ocorreu que o projeto de lei 80/94, que trata da mesma 
matéria (proíbe comercializaç'ão de armas de fogo) foi 
vetado, e na 26É?: Sess'ão Ordinária, de 9 de abril deste ano, 
referido projeto teme seu veto mantido por esta Casa. 
Em virtude disso, esta 	propositura deveria ter 	sido 
devolvida ao seu autor por desatender o disposto no art. 
212, III c/c art. 215 do Regimento Interno. Vale dizer:: esta 
propositura s6 poderia estar tramitando por esta Casa se 
apresentada pela maioria absoluta dos vereadores. 
importante ressaltar que os dispositivos citados do RI 

(art. 212, III e 215)  se referem à quest'ão de devoluç'ão 
de proposituras por possuírem idântico teor. 
Mas, ainda que 	as disposiçges regimentais 	estivessem 
atendidas, melhor sorte n'ão teria a propositura. 
De fato, nos termos do art. 21, VI, da Carta Magna, compete 
à Uniçâo autorizar e fiscalizar a produç'ão e comércio de 
material bélico, compreendidos neste termo as armas, 
muniç'ão, petrechos, artigos pirotécnicos, Pálmora, 
exposiçges e seus elementos ou acess6rios, bem como produtos 
químicos explosivos, conforme disposto no Decreto Federal n.(2. 
55.649/65. 
Ho exercício desta competância, 	editou a Uni'ão a 1... ':i. nfi 
9.437/97, que institui o Sistema Nacional de Armas - SINARM, 
estabelece condiçges para o registro e para o porte de arma 
de fogo, define :rimes, e dá outras providâncias. 
Pelo exposto, mos 

• Pela fl.lconst. 	ucionalidade. 
Sala da Co ss'ão de Constítuíç'ão e Justi 

:sSESS o 1 11/4 cds/p10330-7 
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Folha n°. 	0e) 	do proc. 
IT. 	330 	d. e; 19  cR  

une 	!o 

mara Autici iefe -eJcM MI O 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

Tendo decorrido o prazo regimental para análise desta 
propositura e havendo necessidade de maiores estudos para que esta Comissão exare 
seu parecer, prorrogo tal prazo , conforme disposto no art. 63, caput, do Regimento 
Interno. 

Em .2-2 /0 5198. 

Vereado 	elio Nomura 
Presidente da 	o de Política Urbana, • 	Metropolitana Meio Ambiente 
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Folha n'. 07 	do proc. 
N. 	330 	de 19.5:1 

• .• 
O íuncionário 

'áinara Lrn»afa CIO A7-116 

j.6 - PAR 
16-0971.11.999 

PARECER N° 	 /98 DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 330/97. 

O projeto de lei em análise, de autoria do Vereador Wadih Mutran, tem 
por objetivo proibir a comercialização de armas de fogo e munições a 
todos os cidadãos que não possuírem habilitação especial conferida por 
curso regular de tiro e manejo de armas, prevendo multa aos infratores e 
dá outras providências. O nobre autor, em sua justificativa, considera que 
a maioria dos acidentes com armas de fogo, acontecem com pessoas 
despreparadas e sem nenhuma habilidade para manuseá-las. 

O voto vencedor da Comissão de Constituição e Justiça, deu pela 
legalidade da matéria, amparando-a nos artigos 13, I, e 37 "caput", 
ambos da LOM, e oferecendo substitutivo que adaptou a propositura à 
melhor técnica de elaboração legislativa, transformando em UF1R o 
valor da multa arbitrado pelo autor em UFM. 

Ressalte-se do voto vencido, subscrito por três dos membros daquela 
Comissão, contrário à matéria, a existência de óbice regimental, 
claramente caracterizado, impeditivo do trâmite regular da propositura. É 
que a matéria já havia sido objeto de projeto de lei do Legislativo, vetado 
na íntegra, veto este mantido pelo Egrégio Plenário na 26a Sessão 
Ordinária, realizada em 9 de abril de 1997. 

Prevalecendo, entretanto, o voto que permitiu o regular trâmite da 
propositura, a esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente compete analisá-la quanto ao mérito, buscando identificar 
aspectos que justifiquem sua aprovação, mormente em se tratando de 
matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, 
dispensada a votação em Plenário. 

Sob a perspectiva da prevenção de acidentes e da proteção da vida 
humana o presente projeto estaria justificado não fosse em razão de que 
e que o mérito de uma proposta de lei se verifica, além dos efeitos, pelas 
lacunas legislativas que venha a preencher. 

CÓD. 0522 



Folha n'..10 	do proc. 
N. 	330 	de 19  i7  

cionário 

áirnalta Aflic0eziale 
No presente caso, não há lacuna legislativa a ser preenchida, eis que a 
Lei Federal n° 9.437, de 20 de fevereiro de 1997 e o Decreto n° 2.222, 
de 8 de maio de 1997, vigentes, respectivamente, instituiu e 
regulamentou o Sistema Nacional de Armas -- SINARM que estabelece 
condições para o registro e para o porte de arma de fogo, define crimes, 
e dá outras providências. Tal Sistema, "com circunscrição em todo 
Território Nacional, tem por finalidade manter um cadastro geral, 
integrado e permanentemente atualizado, das armas de fogo produzidas, 
importadas e vendidas  no País e o controle dos registros de armas" 
(Decreto 2222/97 -- art. 2°) (grifei). 

Observe-se que o legislador federal, além de vincular a compra da 
arma a autorização para registro  (parágrafo único do art.5° do mesmo 
Decreto), preocupou-se em garantir dentre os requisitos mínimos 
indispensáveis para o porte responsável e seguro das armas de fogo 
aquele que pretende o nobre Vereador Wadih Mutran ver inserido na 
legislação municipal. É o que se contempla no 7° da Lei n° 9.437, de 
20/02/97 e no artigo 13 do Decreto Regulamentador n° 2.222 de 
08/05/97, a seguir transcritos: 

"Art. 70  -- A autorização para portar arma de fogo terá eficácia temporal 
limitada, nos termos de atos regulamentares e dependerá de o 
requerente comprovar idoneidade, comportamento social produtivo, 
efetiva necessidade, capacidade técnica e aptidão psicológica para o 
manuseio de arma de fogo." 

"Art.13 -- O porte federal de arma de fogo será autorizado e 
expedido 	, tendo como requisitos mínimos indispensáveis: 

V -- comprovação de capacidade técnica para manuseio de arma de 
fogo, atestada por instrutor de armamento e tiro do quadro das 
Policias Federal ou Civis, ou por estas habilitado; (grifei) 

VI -- aptidão psicológica para manuseio de arma de fogo, atestada em 
laudo conclusivo fornecido por psicólogo do quadro das Polícias Federal 
ou Civis, ou credenciado por estas;" 

O artigo 12, do mesmo decreto regulamentador, dispõe ser obrigação do 
proprietário: 

CÓD. 0522 



Contrário, pois, o parecer. 

Sala da C 	são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e"r(' 

111 
Vereador Aur" Nomura 
Presidente da CPU tA 

Vereador A onio G ulart 
Relator 

• 

• • 	I 	 " 19 
Folha n'. 	

"""""""
do proc. 

N. 	  
" 	onário 

41/nara JtauecOalcie cM Tc111(O 

"I - guardar a arma de fogo com a devida cautela, evitando que fique ao 
alcance de terceiros, principalmente de menores;". 

Registre-se, ainda, que é crime previsto no artigo 10 da mencionada Lei: 
"possuir....., portar,...., vender,...., ter em depósito,..., ceder, arma de 
fogo, de uso permitido, sem a autorização e em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar." (grifei) 

Está claro que ao legislador federal não passaram despercebidos os 
riscos da aquisição, porte e manuseio das armas de fogo, mesmo que de 
uso permitido, por inabilitados técnica e psicologicamente, 
irresponsáveis ou negligentes. 

Assim, em que pese as louváveis intenções do nobre vereador Wadih 
Mutran, a esta Comissão de Política Urbana Metropolitana e Meio 
Ambiente parece que os acidentes com arma de fogo -- por inabilidade, 
incompetência, até mesmo por negligência -- não ocorrem por lacuna na 
legislação mas por desrespeito aos diplomas legais vigentes e nesse 
sentido a proposta em análise não produzirá efeitos que possam 
minimizar o desrespeito, a falta de fiscalização e o comércio clandestino 
de armas de fogo. 

• 

REI 011 
O 92/1  
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PRESIDENTE 
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16 - PAR 
16- 1358/1998 

: DA COMISSM DE TUNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE:-ECONUJMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 330/97 

, 

Visa o presente proietb de lei, do autoria do nobre 
Vereador Wadih Mutran, proibir a comercialização, no 
Município, de armas de fogo e muniçes a • todos os 
cidadãos que não possuírem habilitação especial conferida 
por curso regular de tiro e manuseio do armas. 

Segundo 	a 	justificativa, 	objetiva-se 	evitar 
acidentes decorrentes de erros no manojo de armas de 
fono, causados por pessoas despreparadas para tal 
finalidade. 

A 	douta 	Comissão do 	Constituição e. Justiça 
apresentou substitutivo ao projeto em tela, visando 
adequa -lo à melhor técnica legislativa e ao novo índice 
de correção do valor das multas adotado pelo Município 
(UFIR - Unidade Fiscal do Referncia). 

No 	ãmbito 	da competncia 	desta 	Comissão, 
argumentamos que a proposltura é oportuna e meritória. 

Favorável, pelo exposto, o parecer, nos teímos do 
substitutivo citado. 

Sala 	da 	Comissão de 
	

Trãnsito, Transporte 	ca 
Atividade Econômica, -15 07 
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Recebido na Comissão dé 

Finanças e Orçumento 

Emelt 1 •CP1  1 

)oor a relatar. 

',Sala da Comissão de Finanças e Orçamento 

C)c1  

Presidenta 

r 

r 	 0: 

À Douta Com;ssão de 
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Em, j/ 01/ 
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lo Decreto 2.222/97. 

Portanto, contrário é o pare 

Sala da CCIffli ,.5V5g0 de Finançr, s :41 	 OC(100g ' 

Presidente - 

Relator 
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DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 

PROJETO DE LEI N!....? 330/97 
..,•-•-++ • .• • • k ,, . 	
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I\1  

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

Wadih Mutran, visa proibir no Município de São Paulo a comerciali-

zação de armas de fogo e muniç5es a todos os cidadãos que não pos-

sui rem habilitação especial conferida por curso regular de tiro 

manuseio de armas. 

Embora meritórias as intences do autor, esta Comissão 

entende que o assunto já está devidamente regulamentado pela Lei 

Federal 9.437/97, que instituiu o Sistema Nacional de Armas, ffl pe- 
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•■•■.■ 

A Lng. 
Ern ,  

ISErl 	
S. HAt1nçHiRo 

ot ,  

RECEBIDO EM LEG. 9 
() 	11 2 1 crg 

Sr 2. Maria Josre. 

Juntar ao Processo o recurso n 2  155/98. 

11/11/98 

1088 CRISTINO tUZA SANTOS 
Chefe de Sezão Técuice 111 

Substitua 

Sr 2  Chefe. 
Juntado conforme solicitação de V.Sa.. 

SÉ 	 ..... iun'edo.ç 	 , mima nsix ■ 

OCcumante,S 	 • 	q•p•I de iriMenãcác■ 

ruoncedoS 	,a0b fOlh• ç 	 ........ 

Em if 



Folha  

,,,,,, 	 .... 

	do proc. 

de 1991 

• 

RECURSO N°.  

Vimos pela presente, nos termos do artigo 82, da Resolução 
n°. 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente 
Recurso para que o Plenário da Câmara delibere sobre o Projeto de Lei 
n°.330/97 de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran que dispõe sobre a 
proibição de comercialização de armas de fogo e munição a todos os 
cidadãos que-reNsuirem habilitação especial conferida por curso regular 
de tiro e manejo de armas e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 



"ã Leg. 3; 	• 

	La...112.2 

BREN 
A aaaaa or 

GANDELMAN 
• Leg. Chefe Subat. 

A. T. U. 

RECEBIDO EM LECL 
L1/40i Li 	Igg 

À 

A.T.M.- Senhor Assessor chefe. 
^ 

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de recurso. 

1 1/11 /98 

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS 
Chefe de Seçáo Técnica 11) 

&Num• 

CAMARA MUNLIPAL Da SÃO PAULO 

SFGUF, juntado mia data " 1,)9;u 1:".rtine efe.  ruifirt tio sob 
talho n.").51.d2.1-03 /CIO 

Cretisa Le Mld.O.arias Alves 
Chefe de Seção .10-Subaitutft 

Registro 10.686 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papal para informaçâo, rubricado como folha no ...IS" 	 
d. 	 P2.À 3,30 do l 7  J.2 , . 	 ça),/ (a) k 

Crua L 
Chefe de 

Ida•Zacarias ÁNti 
-o CS. I O-Subltittitti 

Reistro 10.68(1 	• 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

Eálte6A.  
Assessor Tec. Le islat. Chefe 

ATM 

cón n733 



SEGUE     juntado 	 nesta data 	  documento 	 o papal para inlormaçao. rubricado 	 

sob tolha .. 	.. 	1 6)  
Em 

	ioz-) o 2/ 	/ 
(a) 	 SI ev.0 • . A,.cosTA 

AME. Tc. Dir. 1\r 



Seção de PubLscação 
EdIção de Anais 

DT - 10 

09 FEV 2001 
	• • 

4/nara Auzic0iii ,7ão Ade 
FERIDO 

RÈQUERIME NTO 
k 
	

8 FEV 2001 
	-.4:- 

P. RESIDENT:"-i 
Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e 	Téc.  

desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran: 

// 
PLs n° 456/93, 477/93, 590/9S, 736/93, 848/93; 865/93, 883/93, 13/94,; /'  
127/94/157/94 3(169/94/180/94/439/9,e4,/446/94(482/94/555/94(/569/94, -'' 
570/94/5,92/941598/94/599/94600/94, 22/25; 124/95( ;r 80/95;'197/95‘198/95,- ---  
257/95; 275/94/304/95405/951315/95,/ '347/95(367/95( 386/95',' .475/95;< 

• 
550/95'61/95(735/95(741/975839/95(934/95' 1079/95(1224/95;'12,80/95( --  

1305/95 ;// 1330/95( 133795; 141/6/957 1421/95.( 1422/95; ..1424/95;/26/96,\ 
202/96,1221/96/222/96(223/96; 327/96,i 42/96' 351/96;/ 368/96/.388/96 - 
421/96,/422/96/446/96/,461/96/ 565/96/595/96; 1  617/96; 618/96;/  642/96, 

643/96A44/96,/645/96, 7646/96/ 697/96/791/96/808/96, /825/96;* 848/96„, 
75/97(93/97/124/97170/97;171/97(217/97437/97; 242/97 ;  243/97,287/97, --- 
326/97/327/97!,328/97, /329/974330/97/331/97/.357/97, 358/97(431/97<, 
471/97,/,523/97(,532/97‘ 542/97688/97( 689/97;, 690/97! 692/97; 693/97/ 
727/97%, 728/97/760/97(790/97,-79ii97/812/97,! 813/97:S61/97/862/97 ;V 
886/97,' 993/971996/97/1033/97/ 1144/97; P85/977,1187/97, 45/98, /52/98 ;  
91/98K92/98; 100/98N 25/98(198/98 5/222/98; . 237/98;313/98014/98, /336/98,----  
503/98 /505/98/506/98/p7/98,, S09/98,(511/98512/98/541/98, /610/98,»-; 
684/98 /687/98//688/98/717/98,1718/98,/727/9V728/98,/729/98,/7 /38/98, 
739/98 /744/98,1761/98/ 764/8/780J98/799/98,/1  

INI 	62/99,/ 44/99,/77/99/ 78/99, /82/99% 83/99;(91/99 140/99,<147/99,/, ,  152/99, // 
191/994194/99, /196/99/ 203/99.40/99( 241/99:/261/99( 294/99;1, 295/99, 
304/99,i, 305/99,//306/99,//-346/99/5347/99/348/99;':349/99,"965/99L 385/99, 7  
391/99,( 393/99,v394/99/395/99/ 396/99/397/994401/99 (402/994410/99, 
419/99,41-33/99.0 434/99/435/99/445/99, 446/9,' 483/99:i 484/99;' 516/99/ 
527/99,- . 532/9p1569/9/9/610/99/615/99/6171,99/628/99/13/Q0/14/00/15/00,' .  
16/00,/34/00( 491,00;' 90/00/91/0071.60/0e183/6 -0,7'222/00/)243/00244/00,/, , 
286/00, 289/00; 294/00 / 295L00 , ' 346/00,, 1 347/00, , ' 3667007 367/00/398/00, 
403/00 é 426/00 

Dir. 1V 

Coo. 0561 



SILV1u 	. I:, 1 A 
Assist. TU. Dir. IV 

sões, 

ERASMO DIAS 
Líder PPB 

tâmara Aflicoalie Jde Atai 

PROJETOS DE RESOLUÇÃO: 
PR n" s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO: 
PDL n" : 82/93 

CÓD. 0561 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 
informação rubricados sob 
n° 	e,  

Em ai /  O /  dç  
Ass: 	  

1NÁ 10k/EIGA 
Agente de Ap. Legislativo 

RF 11.132 



Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informa ção, rubricado como folha n° 	  

do processo n,°  Or.-   3 3 0  de 20, 	 OS'  /  O/ /  -OS 	(a) 

	

INÁCIO CIGA 	
Agente de Ap. Legislativo 

RE 11.132 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Ângela Bord Andreoni 
Subsecretária de l4oio Legislativo 

SGP- 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUEM jumade(s) nata data documento(s) rthicalo(s) 
sob tf  ,#)1 je_otO  e fia de dom] ão sob n° 
	/.0,1,10 1:; ; 	.^ ã , 

MARIA APAREC A M. C. NICKER 
Agente de A oio Legislativo 

FIF 1.110 



Kámara nic0,aiale Q%-e 
Folha ri2  

20.  I Lr} 

11 
 Agente de Apoio Legislat 

71A A ARECiA"ec-LDA M. G. Ni 

RF11.110 

REQUERIMENTO 13 - RDS 
13- 0047/2005 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs tes: 
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97; 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

côo. 0561 
	 $.4...• ~Na Waelo. 44 CIAS" • 



  

 

eâmara Ardera/ale 

91/99, 	147/99, 	152/99, 	191/99, 	194/99, 	196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 

Sala das Sessões, Sala das Sessões, 

Id J14;  
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 

8, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98,9,998, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83199, 

516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

Id J14;  
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 



Segue(m) juntado(s), nesta 
data, documento(s) e folha de 
info(maçãorird os sob 

Em 0 01  
Ass: 	S 



CÂMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n. °  O /-330 de 199 	0510112009 (a) 	 azoti 
laxai& 	dministrativ'0 

RI? 51.539 

    

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento. 

05/01/2009 

Lyziaç}b.  me 
Supervisora de Moio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento. 

05/01/2009 

Ângela 	rdin Andreoni 
Secretá 	cI Apoio Legislativo 

SGP-2 



ESegue(m) Juntodois), neSia 

documente(s) rubricados) sob 

	e fosha de 'nformaçõo o 

RF 1 10C C5 



tnnomir. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folh 	° 22 
do processo 01-330 de 1997 28/01/2009 

Lui 	rlos Thomaz çordeiro 

Obs.: Constatada ausência de juntada na folha 7V. 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Proc. encerrado com 22 fls. 
Arquivado em 28/01/2009 
O Funcionário 

Lui/Cay1maz CRrdeiro 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br  
Impremmwviçográficoda~ 



Segue(nW -114110(10(5), nesta data, 
documento ) rubricado (s) sob 

f1o.P2- 62•11  e fo)ho de intorrf)ciçõo 

I sob n°  •  ‘2S 	,3 • O 24, , 0°) 

José Roberto 1-erreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

."1.>  
nt ownwommra,aneest 	 ,fflpeRrmweve...-r,  • 



!REQUERIMENTO PRESIDENTÉ 

"DEFERIDO 
O 3 FEV. 2009 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Folha N.o á2g 	do proc 

N.0 	 d e IV-v=21Y 
O funcionário 

Tosé Robeilo erretrã-
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

1 3 - RDS 
13- 00008/2009 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs 
1993 - 456/93, 477/93, 590193, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94, 
599194, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475195, 550/95, 
572/95, 640/95, 641/95, 643195, 644/95, 651/95, 735195, 736/95, 741/95, 
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 
1079195, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280195, 1305/95, 1312/95, 1330195, 
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95, 

411 	1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96;332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618196, 642/961, 6437,96,-;', -.V 
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 3507, 
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97, 
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97, 

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98, 
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9 728/98, 729/98, 738/98, 
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9 

RECEBIDO 

O 	á 2009 

PROTOCO.t.r3 	ATWO 



Folha N.o 	do proc 

No 	 d 8 

O funcionário . 

José Roberto 1-erreira 
Assistente Parlamentar 

RF 100.702 

d s Sessõe 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77199, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99, 
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306199, 346/99, 347199, 348/99, 349/99, 
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99, 
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99, 
569/99, 610199, 617/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 15100, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222100, 243/00, 
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01, 
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01, 
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01, 
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01, 
449/01, 478/01, 506101, 689/01, 704/01, 726/01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03, 
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03, 
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04, 
530/04,531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05, 
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05, 
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05, 

•  2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06, 
567/06, 600/06, 612/06, 679/06, 
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07, 
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07, 
602/07, 
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08, 
575/08, 659/08, 

WAPI UTRAN 
Líder cio P.P. 



A SGP-2 
• 	 Sx;retária, 

le solicitado pelo RDS N°.  53 - 000//.2-ch  

segue o presente expediente para volta à. tramitação. 
SGP-33 em, 10 o/cc  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n,° 	—03; 0 
 

dep.' 11 q 	IC/ 	o,2. / .2CLAO 	(a) 	  

José Roberto - errelra 
Assistente Parlamentar 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 
	 RF 100.702 

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à 
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"sites" www.prefeitura.sp.clov.brilegislação  e www.planalto.qov.br ,  a respeito do assunto foi 
localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre registro, posse e 
comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de Armas — Sinarm, 
define crimes; 

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que extingue a partir de 1 de janeiro 
de 1995 a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM; 

- Projeto de Lei n° 0078/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
criação da "Campanha pelo Desarmamento de São Paulo" a ser implantada em todos os 
bairros do Município; 

- Projeto de Lei n° 0260/99, de autoria do Vereador José Olímpio S. Moraes, que dispõe 
sobre comercialização de armas de fogo no Município de São Paulo; 

- Projeto de Lei n° 0262102, de autoria do Vereador Jooji Hato, que dispõe sobre incentivo 
para entrega de armas de fogo. 

Acompanham esta informação as cópias dos textos mencionados. 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI NQ 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003.  

Texto compilado 

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de 
armas de fogo e munição, sobre o Sistema Nacional de 
Armas — Sinarm, define crimes e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 

DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS 

Art. 1° O Sistema Nacional de Armas — Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia Federal, 
tem circunscrição em todo o território nacional. 

Art. 2° Ao Sinarm compete: 

I — identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro; 

II — cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País; 

III — cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela Polícia Federal; 

IV — cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de alterar 
os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de segurança privada e de transporte de 
valores; 

V — identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de fogo; 

VI — integrar no cadastro os acervos policiais já existentes; 

VII — cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais; 

VIII — cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a atividade; 

IX — cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e importadores autorizados 
de armas de fogo, acessórios e munições; 

X — cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de raiamento e de 
microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente realizados pelo fabricante; 

XI — informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros e autorizações 
de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o cadastro atualizado para consulta. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e Auxiliares, 
bem como as demais que constem dos seus registros próprios. 

CAPÍTULO II 

DO REGISTRO 

Art. 3° É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente. 

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando do Exército, na forma do 
regulamento desta Lei. 
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Art. 42  Para adquirir arma de fogo de uso permitido o interessado deverá, além de declarar a efetiva necessidade, 
atender aos seguintes requisitos: 

I - comprovação de idoneidade, com a apresentação de certidões negativas de antecedentes criminais fornecidas 
pela Justiça Federal, Estadual, Militar e Eleitoral e de não estar respondendo a inquérito policial ou a processo 
criminal, que poderão ser fornecidas por meios eletrônicos; (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

II - apresentação de documento comprobatório de ocupação lícita e de residência certa;  

III - comprovação de capacidade técnica e de aptidão psicológica para o manuseio dearma.de fogo, ates a 
na forma disposta no regulamento desta Lei. 	 a . 

Run 
§ 1 2  O Sinarm expedirá autorização de compra de arma de fogo após atendidos os ireqciéitos-anteriarme 

estabelecidos, em nome do requerente e para a arma indicada, sendo intransferível esta autorização. 

§ 22  A aquisição de munição somente poderá ser feita no calibre correspondente à arma registrada e na 
quantidade estabelecida no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 32  A empresa que comercializar arma de fogo em território nacional é obrigada a comunicar a venda à 
autoridade competente, como também a manter banco de dados com todas as características da arma e cópia dos 
documentos previstos neste artigo. 

§ 42  A empresa que comercializa armas de fogo, acessórios e munições responde legalmente por essas 
mercadorias, ficando registradas como de sua propriedade enquanto não forem vendidas. 

§ 52  A comercialização de armas de fogo, acessórios e munições entre pessoas físicas somente será efetivada 
mediante autorização do Sinarm. 

§ 62  A expedição da autorização a que se refere o § 1 2  será concedida, ou recusada com a devida 
fundamentação, no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do requerimento do interessado. 

§ 72  O registro precário a que se refere o § 4 2  prescinde do cumprimento dos requisitos dos incisos I, II e III deste 
• artigo. 

§ 82  Estará dispensado das exigências constantes do inciso III do caput deste artigo, na forma do regulamento, o 
interessado em adquirir arma de fogo de uso permitido que comprove estar autorizado a portar arma com as mesmas 
características daquela a ser adquirida. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

Art. 52  O certificado de Registro de Arma de Fogo, com validade em todo o território nacional, autoriza o seu 
proprietário a manter a arma de fogo exclusivamente no interior de sua residência ou domicílio, ou dependência 
desses, ou, ainda, no seu local de trabalho, desde que seja ele o titular ou o responsável legal pelo estabelecimento 
ou empresa. (Redação dada pela Lei n° 10.884, de 20041 

§ 1 2  O certificado de registro de arma de fogo será expedido pela Policia Federal e será precedido de autorização 
do Sinarm. 

§ 22  Os requisitos de que tratam os incisos), II e III do art. 4 2  deverão ser comprovados periodicamente, em 
período não inferior a 3 (três) anos, na conformidade do estabelecido no regulamento desta Lei, para a renovação do 
Certificado de Registro de Arma de Fogo. 

http://www.planalto.gov.br/ceivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm 
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pela 	Medida Provi3ório n° 370, de 2007). 
e 

Provi3ória n° 300, de 2007) 

Medida Preivi3ória nn 394, ele 2007).  
e 

• ----- 	- 	- • Lian.4.• 	..... 

rrovi3ório n°417,  

§ 3 O proprietário de arma de fogo com certificados de registro de propriedade expedido por órgão estadual ou 
do Distrito Federal até a data da publicação desta Lei que não optar pela entrega espontânea prevista no art. 32 desta 
Lei deverá renová-lo mediante o pertinente registro federal, até o dia 31 de dezembro de 2008, ante a apresentação 
de documento de identificação pessoal e comprovante de residência fixa, ficando dispensado do pagamento de taxas 

• e do cumprimento das demais exigências constantes dos incisos I a III do caput do art. 4g- desta Lei. (Redação dada  
pela Lei n° 11.706, de 2008) (Prorrogação de prazo) 

§ 42  Para fins do cumprimento do disposto no § 3 2  deste artigo, o proprietário de arma de fogo poderá obter, no 
Departamento de Polícia Federal, certificado de registro provisório, expedido na rede mundial de computadores - 
internet, na forma do regulamento e obedecidos os procedimentos a seguir: (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 
2008)  

1- emissão de certificado de registro provisório pela internet, com validade inicial de 90 (noventa) dias; e (Incluído 
pela Lei n° 11.706, de 2008)  

II - revalidação pela unidade do Departamento de Polícia Federal do certificado de registro provisório pelo prazo 
que estimar como necessário para a emissão definitiva do certificado de registro de propriedade. Incluído pel 
11.706, de 2008)  

CAPÍTULO III 

DO PORTE  

Art. 62  É proibido o porte de arma de fogo em todo o território nacional, salvo para os casos previst s em 

010 	legislação própria e para: 

I — os integrantes das Forças Armadas; 

II — os integrantes de órgãos referidos nos incisos do caput do art. 144 da Constituição Federal;  

III — os integrantes das guardas municipais das capitais dos Estados e dos Municípios com mais de 500.000 
(quinhentos mil) habitantes, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei; 

IV - os integrantes das guardas municipais dos Municípios com mais de 50.000 (cinqüenta mil) e menos de 
500.000 (quinhentos mil) habitantes, quando em serviço; (Redação dada pela Lei n° 10.867, de 2004) 

V — os agentes operacionais da Agência Brasileira de Inteligência e os agentes do Departamento de Segurança 
do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República; 

VI — os integrantes dos órgãos policiais referidos no art. 51, IV, e no art. 52, XIII, da Constituição Federal; 

VII — os integrantes do quadro efetivo dos agentes e guardas prisionais, os integrantes das escoltas de presos e 
as guardas portuárias; 

VIII — as empresas de segurança privada e de transporte de valores constituídas, nos termos desta Lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm 	 15/7/2009 
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IX — para os integrantes das entidades de desporto legalmente constituídas, cujas atividades esportivas 
demandem o uso de armas de fogo, na forma do regulamento desta Lei, observando-se, no que couber, a legislação 
ambiental. 

X - integrantes das Carreiras de Auditoria da Receita Federal do Brasil e de Auditoria-Fiscal do Trabalho, cafgo 
de Auditor-Fiscal e Analista Tributário. (Redação dada pela Lei n° 11.501, de 2007) 	. 	 '5 

j 	• 

regttleffiente-eleete+ei7-(Vide  Medida Provisória n° 390, de 2007) 

§ 1 2  As pessoas previstas nos incisos I, II, III, V e VI do caput deste artigo terão direito de portar arma de fogo de 
propriedade particular ou fornecida pela respectiva corporação ou instituição, mesmo fora de serviço, nos termos do 
regulamento desta Lei, com validade em âmbito nacional para aquelas constantes dos incisos I, II, V e VI. (Redação 
dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 22  A autorização para o porte de arma de fogo aos integrantes das instituições descritas nos incisos V, VI, VII e 
X do caput deste artigo está condicionada à comprovação do requisito a que se refere o inciso III do caput do art. 4 2  
desta Lei nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 32  A autorização para o porte de arma de fogo das guardas municipais está condicionada à formação funcional 
de seus integrantes em estabelecimentos de ensino de atividade policial, à existência de mecanismos de fiscalização 
e de controle interno, nas condições estabelecidas no regulamento desta Lei, observada a supervisão do Ministério da 
Justiça. (Redação dada pela Lei n° 10.884, de 2004)  

§ 42  Os integrantes das Forças Armadas, das polícias federais e estaduais e do Distrito Federal, bem como os 
militares dos Estados e do Distrito Federal, ao exercerem o direito descrito no art. 4 2, ficam dispensados do 
cumprimento do disposto nos incisos I, II e III do mesmo artigo, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 52  Aos residentes em áreas rurais, maiores de 25 (vinte e cinco) anos que comprovem depender do emprego 
de arma de fogo para prover sua subsistência alimentar familiar será concedido pela Polícia Federal o porte de arma 

http://www.planalto.gov.beceivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm 
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de fogo, na categoria caçador para subsistência, de uma arma de uso permitido, de tiro simples, com 1 (um) ou 2 
(dois) canos, de alma lisa e de calibre igual ou inferior a 16 (dezesseis), desde que o interessado comprove a efetiva 
necessidade em requerimento ao qual deverão ser anexados os seguintes documentos: (Redação dada pela Lei n° 
11.706, de 2008)  

I - documento de identificação pessoal; (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

II - comprovante de residência em área rural; e (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

III - atestado de bons antecedentes. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 62. O caçador para subsistência que der outro uso à sua arma de fogo, independentemente de piitras 
tipificações penais, responderá, conforme o caso, por porte ilegal ou por disparo de arma de fogo de uso permitido. 
(Redação dada pela Lei n° 11.706. de 2008)  

§ 72  Aos integrantes das guardas municipais dos Municípios que integram regiões metropolitanas será 
autorizado porte de arma de fogo, quando em serviço. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

Art. 72  As armas de fogo utilizadas pelos empregados das empresas de segurança privada e de transporte de 
valores, constituídas na forma da lei, serão de propriedade, responsabilidade e guarda das respectivas empresas, 
somente podendo ser utilizadas quando em serviço, devendo essas observar as condições de uso e de armazenagem 
estabelecidas pelo órgão competente, sendo o certificado de registro e a autorização de porte expedidos pela Polícia 
Federal em nome da empresa. 

§ 1 2  O proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança privada e de transporte de valores 
responderá pelo crime previsto no parágrafo único do art. 13 desta Lei, sem prejuízo das demais sanções 
administrativas e civis, se deixar de registrar ocorrência policial e de comunicará Polícia Federal perda, furto, roubo ou 
outras formas de extravio de armas de fogo, acessórios e munições que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 
(vinte e quatro) horas depois de ocorrido o fato. 

§ 22  A empresa de segurança e de transporte de valores deverá apresentar documentação comprobatória do 
preenchimento dos requisitos constantes do art. 4 2  desta Lei quanto aos empregados que portarão arma de fogo. 

§ 32  A listagem dos empregados das empresas referidas neste artigo deverá ser atualizada semestralmente junto 
ao Sinarm. 

Art. 82  As armas de fogo utilizadas em entidades desportivas legalmente constituídas devem obedecer às 
condições de uso e de armazenagem estabelecidas pelo órgão competente, respondendo o possuidor ou o autorizado 
a portar a arma pela sua guarda na forma do regulamento desta Lei. 

Art. 92  Compete ao Ministério da Justiça a autorização do porte de arma para os responsáveis pela segurança de 
cidadãos estrangeiros em visita ou sediados no Brasil e, ao Comando do Exército, nos termos do regulamento desta 
Lei, o registro e a concessão de porte de trânsito de arma de fogo para colecionadores, atiradores e caçadores e de 
representantes estrangeiros em competição internacional oficial de tiro realizada no território nacional. 

Art. 10. A autorização para o porte de arma de fogo de uso permitido, em todo o território nacional, é de 
competência da Polícia Federal e somente será concedida após autorização do Sinarm. 

§ 1 2  A autorização prevista neste artigo poderá ser concedida com eficácia temporária e territorial limitada, nos 
termos de atos regulamentares, e dependerá de o requerente: 

I — demonstrar a sua efetiva necessidade por exercício de atividade profissional de risco ou de ameaça à sua 
integridade física; 

II — atender às exigências previstas no art. 4 2  desta Lei; 

III — apresentar documentação de propriedade de arma de fogo, bem como o seu devido registro no órgão 
competente. 

§ 22  A autorização de porte de arma de fogo, prevista neste artigo, perderá automaticamente sua eficácia caso o 
portador dela seja detido ou abordado em estado de embriaguez ou sob efeito de substâncias químicas ou 
alucinógenas. 

Art. 11. Fica instituída a cobrança de taxas, nos valores constantes do Anexo desta Lei, pela prestação de 
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serviços relativos: 

I - ao registro de arma de fogo; 

II - à renovação de registro de arma de fogo; 	

0230R- 
III - à expedição de segunda via de registro de arma de fogo; 

• 

IV - à expedição de porte federal de arma de fogo; 

V - à renovação de porte de arma de fogo; 

VI - à expedição de segunda via de porte federal de arma de fogo. 

§ 1Q Os valores arrecadados destinam-se ao custeio e à manutenção das atividades do Sinarm, da Polícia 
Federal e do Comando do Exército, no âmbito de suas respectivas responsabilidades. 

§ 2P São isentas do pagamento das taxas previstas neste artigo as pessoas e as instituições a que se referem os 
incisos I a VII eXeo§ 5P-do art. 6P- desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

d° 379, dc 2007). (élde-Med~rewser~-390-de-.2- 	 907-) 

	 (Vide Medida Provisória n° 390, de 2007) 

Provi3óric n° 379, dc 007). (Vide Medida Provisória n° 390, de 2007) 
e 

Mcdide Provisória n° 379, dc 007). (Vide Medida Provisória n° 390, de 2007) 

Art. 11-A. O Ministério da Justiça disciplinará a forma e as condições do credenciamento de profissionais pela 
Policia Federal para comprovação da aptidão psicológica e da capacidade técnica para o manuseio de arma de fogo. 
(Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ V Na comprovação da aptidão psicológica, o valor cobrado pelo psicólogo não poderá exceder ao valor médio 
dos honorários profissionais para realização de avaliação psicológica constante do item 1.16 da tabela do Conselho 
Federal de Psicologia. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 2Q Na comprovação da capacidade técnica, o valor cobrado pelo instrutor de armamento e tiro não poderá 
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exceder R$ 80,00 (oitenta reais), acrescido do custo da munição. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

§ 32  A cobrança de valores superiores aos previstos nos §§ 1Q e 2 2  deste artigo implicará o descredenciamento 
do profissional pela Polícia Federal. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008) 

CAPÍTULO IV 

DOS CRIMES E DAS PENAS 

Posse irregular de arma de fogo de uso permitido 

Art. 12. Possuir ou manter sob sua guarda arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar, no interior de sua residência ou dependência desta, ou, ainda no seu local 
de trabalho, desde que seja o titular ou o responsável legal do estabelecimento ou empresa: 

Pena — detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. 

Omissão de cautela 

• Art. 13. Deixar de observar as cautelas necessárias para impedir que menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa 
portadora de deficiência mental se apodere de arma de fogo que esteja sob sua posse ou que seja de sua 
propriedade: 

Pena — detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorrem o proprietário ou diretor responsável de empresa de segurança e 
transporte de valores que deixarem de registrar ocorrência policial e de comunicar à Polícia Federal perda, furto, roubo 
ou outras formas de extravio de arma de fogo, acessório ou munição que estejam sob sua guarda, nas primeiras 24 
(vinte quatro) horas depois de ocorrido o fato. 

Porte ilegal de arma de fogo de uso permitido 

Art. 14. Portar, deter, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que gratuitamente, 
emprestar, remeter, empregar, manter sob guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição, de uso permitido, 
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

41 	 Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável, salvo quando a arma de fogo estiver registrada em 
nome do agente. (Vide Adin 3.112-1)  

Disparo de arma de fogo 

Art. 15. Disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou 
em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática de outro crime: 

Pena — reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

Parágrafo único. O crime previsto neste artigo é inafiançável. (Vide Adin 3.112-1) 

Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso restrito 

Art. 16. Possuir, deter, portar, adquirir, fornecer, receber, ter em depósito, transportar, ceder, ainda que 
gratuitamente, emprestar, remeter, empregar, manter sob sua guarda ou ocultar arma de fogo, acessório ou munição 
de uso proibido ou restrito, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar: 

Pena — reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem: 

I — suprimir ou alterar marca, numeração ou qualquer sinal de identificação de arma de fogo ou artefato; 

II — modificar as características de arma de fogo, de forma a torná-la equivalente a arma de fogo de uso proibido 
ou restrito ou para fins de dificultar ou de qualquer modo induzir a erro autoridade policial, perito ou juiz; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm 	 15/7/2009 
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III — possuir, detiver, fabricar ou empregar artefato explosivo ou incendiário, sem autorização ou em desacordo 
com determinação legal ou regulamentar; 

IV — portar, possuir, adquirir, transportar ou fornecer arma de fogo com numeração, marca ou qualquer outro sinal 
de identificação raspado, suprimido ou adulterado; 

V — vender, entregar ou fornecer, ainda que gratuitamente, arma de fogo, acessório, munição ou explosivo a 
criança ou adolescente; e 

VI — produzir, recarregar ou reciclar, sem autorização legal, ou adulterar, de qualquer forma, m 	r  ou 

Comércio ilegal de arma de fogo 

Art. 17. Adquirir, alugar, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósitõ"érétmontar, montar, remontar, 
adulterar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 
comercial ou industrial, arma de fogo, acessório ou munição, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regulamentar: 

Pena — reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Parágrafo único. Equipara-se à atividade comercial ou industrial, para efeito deste artigo, qualquer forma de 
prestação de serviços, fabricação ou comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. 

Tráfico internacional de arma de fogo 

Art. 18. Importar, exportar, favorecer a entrada ou saída do território nacional, a qualquer título, de arma de fogo, 
acessório ou munição, sem autorização da autoridade competente: 

Pena — reclusão de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. 

Art. 19. Nos crimes previstos nos arts. 17 e 18, a pena é aumentada da metade se a arma de fogo, acessório ou 
munição forem de uso proibido ou restrito. 

Art. 20. Nos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16, 17 e 18, a pena é aumentada da metade se forem praticados 
por integrante dos órgãos e empresas referidas nos arts. 6 2, 72  e 82  desta Lei. 

Art. 21. Os crimes previstos nos arts. 16, 17 e 18 são insuscetíveis de liberdade provisória. (Vide Adin 3.112-1)  

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22. O Ministério da Justiça poderá celebrar convênios com os Estados e o Distrito Federal para o 
cumprimento do disposto nesta Lei. 

fftediente-pfepeete-de-rvemefide-ele-Ewéreite7 

Art. 23. A classificação legal, técnica e geral bem como a definição das armas de fogo e demais produtos 
controlados, de usos proibidos, restritos, permitidos ou obsoletos e de valor histórico serão disciplinadas em ato do 
chefe do Poder Executivo Federal, mediante proposta do Comando do Exército. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 
2008)  

§ 1 2  Todas as munições comercializadas no País deverão estar acondicionadas em embalagens com sistema de 
código de barras, gravado na caixa, visando possibilitar a identificação do fabricante e do adquirente, entre outras 
informações definidas pelo regulamento desta Lei. 

§ 22  Para os órgãos referidos no art. 6 2, somente serão expedidas autorizações de compra de munição com 
identificação do lote e do adquirente no culote dos projéteis, na forma do regulamento desta Lei. 

§ 32  As armas de fogo fabricadas a partir de 1 (um) ano da data de publicação desta Lei conterão dispositivo 
intrínseco de segurança e de identificação, gravado no corpo da arma, definido pelo regulamento desta Lei, exclusive 

explosivo. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/LEIS/2003/L10.826.htm 	 15/7/2009 
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para os órgãos previstos no art. 6 2. 

44-7-,-de-2098-) 

§ 42  As instituições de ensino policial e as guardas municipais referidas nos incisos III e IV do caput do art. 6 2  
desta Lei e no seu § 72 poderão adquirir insumos e máquinas de recarga de munição para o fim exclusivo de 
suprimento de suas atividades, mediante autorização concedida nos termos definidos em regulamento. (Incluído pela  
Lei n° 11.706, de 2008)  

Art. 24. Excetuadas as atribuições a que se refere o art. 2° desta Lei, compete ao Comando do Exército autorizar 
e fiscalizar a produção, exportação, importação, desembaraço alfandegário e o comércio de armas de fogo e demais 
produtos controlados, inclusive o registro e o porte de trânsito de arma de fogo de colecionadores, atiradores e 
caçadores. 

Art. 25. As armas de fogo apreendidas, após a elaboração do laudo pericial e sua juntada aos autos, quando não 
mais interessarem à persecução penal serão encaminhadas pelo juiz competente ao Comando do Exército, no prazo 
máximo de 48 (quarenta e oito) horas, para destruição ou doação aos órgãos de segurança pública ou às Forças 
Armadas, na forma do regulamento desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 1 2  As armas de fogo encaminhadas ao Comando do Exército que receberem parecer favorável à doação, 
obedecidos o padrão e a dotação de cada Força Armada ou órgão de segurança pública, atendidos os critérios de 
prioridade estabelecidos pelo Ministério da Justiça e ouvido o Comando do Exército, serão arroladas em relatório 
reservado trimestral a ser encaminhado àquelas instituições, abrindo-se-lhes prazo para manifestação de interesse. 
(Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 22  O Comando do Exército encaminhará a relação das armas a serem doadas ao juiz competente, que 
determinará o seu perdimento em favor da instituição beneficiada. (Incluído pela Lei n° 11.706 de 2008)  

§ 32 O transporte das armas de fogo doadas será de responsabilidade da instituição beneficiada, que procederá 
ao seu cadastramento no Sinarm ou no Sigma. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

§ 42  (VETADO) (Incluído pela Lei n° 11.706. de 2008) 

§ 52  O Poder Judiciário instituirá instrumentos para o encaminhamento ao Sinarm ou ao Sigma, conforme se 
trate de arma de uso permitido ou de uso restrito, semestralmente, da relação de armas acauteladas em juízo, 
mencionando suas características e o local onde se encontram. (Incluído pela Lei n° 11.706, de 2008)  

Art. 26. São vedadas a fabricação, a venda, a comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e 
simulacros de armas de fogo, que com estas se possam confundir. 

Parágrafo único. Excetuam-se da proibição as réplicas e os simulacros destinados à instrução, ao adestramento, 
ou à coleção de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo Comando do Exército. 

Art. 27. Caberá ao Comando do Exército autorizar, excepcionalmente, a aquisição de armas de fogo de uso 
restrito. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às aquisições dos Comandos Militares. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : lei AND 11960 

Total de referências : 1 
nn 	 ava,77,7,- 	 aN• 

Titulo: LEI No 11.960 29/12/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza 
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 10  de janeiro 
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de Sao Paulo - UFM, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 973/1995 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 

Notas complem.: - Lei no 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de 
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei no 10.235/1986, com a redaçao 
conferida por esta Lei. 
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LEI N2 11.960 	DE 	29 DE DEREMBFD DE 1995 	• 
Altera - a legislação 'relativa ao. Imposto 

' Predial e Territorial Urbano e as Taxas 
de Limpeza Pública, e de Conservação de 
Vias e Logradouros Publicas, extingue, e 
partir de 1 2  de janeiro de 1996, a Unida-
de de Valor Fiscal do _Município de Sao 
Paulo.- UF14,. e dá outras providencias. 

PAULO. MALUF,_Prefeito do Munialpio de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara 'Municipal, em sessao" de 28 de 
dezembro de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. 	 .• 
• 

Art. 10  - O artigo 87 da Lei n* 6.989, de 
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidaa 
pela Lei n* 11.457, de 27 de •dezembro-de 1993,, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

A taxa calcula-se: 
- Tratando-se de" prédio, em função de 

sua localização, área construída e utilização,., na se -
guinte conformidade: 

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva 
ou predominantemente como residência: 

susimnião na,zorm URBANA 	 VALOR ANUAL POR )1 1  
DONDTDDIDO (% D. 

• 150,13 
• 2a 	 • 	 70,06 

além da 	2* . 	 • 	 50.04 

•••.- .1a)...nos-dentilis•casoov:. 	• 
• 

SUBDIVISÃO DA so¥A URBANA • .** • •: • 	VALOLANUAL. PORN2 '. • • 	 . 	 • 

• • CONSTRUÍDO (% DA:.-UPIR)• •. • 
l a kàoiss 	: 

.2 2  ' 	 • 	••••••• , 32a,28 	̀- • 
além, da - 2* 	 ,170,14; 	• 

Tratando-se de terreno em função de 
sua localização e área, na seguinte conforolidade: 

sustavzs0 Da mia unnairi . 	-VALOR .ANUAL -POR Ma DE 
TERRENO (Ni DA UFIR)• . 	. 

' là 	 90,07- 	• 
2 a 	 50,04" 

além da 	24 	 . 
• • 	. 

. 	. .,Parágraftslado 	taxa, :oalculada: nos 
termas deste sartigo,:nãO poderá. ser. inferior. a 8,34 Uni-, 
dades Fiscaia, de, ReferánóW .,; =..tiFIR; ~Siderado' .•para 
efeito desse piso: o valor .  dessa 1 unidade e . de Janeiro 
cio,  exercício •a que•cerrresPonda lançamento." '" 

. . ArZ..R! 	Ficam isentos do Imposto Pre- 
dial e das "TaxasdeliS:Conservação de • V1.as . es Logradouros 
Póblico0. e de, ZitopeZe,,Pdbliáa.,: no .exercício: de 4.990 
imóveis construídos,, . 	exclusiva ou predominan- 
temente - ' teMenter Coáo -reSidánCiá; moia,  'área constrUíde'de,.:até 
99,00 	,,(noventa, metros, quadrados )„.0 padrões A,- 8 ou C, 
doa tipos • -2 da .. Tabele ene:xe: A -  Lei' "no .10435 de.• 
16 de dezembro. de 1986i. e: mijo valor. venal-, para -o exer-
cício, . seja igual ou inferior a R$ .  3.8.000,00 ..(dezoito 
mil reais) . . 
• ' • 	 3i101 Ficadoncedido 
cio de 	.-.4222!cont..0 :,,de.,. 	 (dezoito mil 
reais") ,-SóÓrei o" valOr . Variai -de 	construídos,  uti-
lizados. eXclusiveau ,:,predominantemente:nomo ,,residOncig, 
com área construída - de até 90,00 ma . (noventa metros qua-
drados) padrões': A ;....18 dos - tipos I . ou• -  2 da Tabela 
V, anexa' à Lei no 10.235, - de., 'de dezembro oe,198.6. e 
cujo - valor venal, para o eítéralCio, selei -superior a R$ 
18.000,00 (dezoito mil reais) . e inferior . a R$ 100.000,00 
(cem mil reais). 

Art. 4* - Ficam atualizados, na forma do 
Anexo 1, integrante desta'lei, os valores unitários de 
metro quadrado de construção, constantes da Tabela VI, 
que integra a Lei •n* 10:235, de 16 de dezembro de 1986, 
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n 0 .11.711; 
de, '.30,959,M~ro .de ,0 94, ,e, aproyadqa 9! va4„ores - 
riaia de metro quadrado de terreno, •Oontidos. na  Lintagera, 
de Valores "constantes' da '.Anexat 	deata 	'a' -'serem 
considerados para, o lançamento dos: Impostos 'predial e 
Territorial" ,  Urbano relativo ao exercício' "de "1:996"; na 
forma prevista: na. 

Urbano, 
	específica.: 
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PROJETO DE LEI 01- "7' 1999  

Dispõe sobre a criação da "Campanha 
Pelo Desarmamento de São Paulo" a 
ser implantada em todos os bairros do 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

41111 	 Art. 1° - Fica criada a "Campanha Pelo Desarmamento de São 
Paulo", a ser implantada em todos os bairros do Município de São Paulo. 

Art. 20 - O Programa mencionado no artigo anterior consistirá 
na participação do Poder Executivo em parceria com a Polícia Civil e Militar, 
contando inclusive com o apoio da iniciativa privada, os quais divulgarão e criarão 
pontos de arrecadação de todo e qualquer tipo de arma, tanto as reais como às 
de brinquedo. 

Art. 3° - Todas às empresas que participarem do referido 
Programa poderão explorar com exclusividade a publicidade nos pontos de 
arrecadação de armas. 

Art. 40 
 - Todas as armas arrecadadas durante a campanha 

deverão ser inutilizadas pelo órgão competente: 



ãffiara APICOO' ãfo At% 

Art. 50  - As despesas decorrentes com a execução da 
presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias 
suplementadas se necessário. 

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

IH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 



eágiara eihmic0,a, ale 55wo Atio 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo da propositura é desarmar a população do 
Município de São Paulo, pois como todos sabem o índice de homicídios vem 
aumentando a cada fim de semana, por isto nada mais justo do que implantar a 
referida medida com o intuito de incentivar nossa população a agir contra a 
violência. 

Cabe ressaltar ainda que a propositura visa também 
recolher as armas de brinquedo de todo o tipo e gênero, evitando também as 
brincadeiras' entre às crianças que inconscientemente geram violência no futuro. 

Por tratar de matéria de grande envergadura social, 
pois visa melhorar a condição de vida dos munícipes, apelo aos Ilustres Pares a 
imediata aprovação deste Projeto de Lei. 

WADIE1 MUTRA; 
• Vereador 

PPB 
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PROJETO DE LEI 01-0260/1999 

"Dispõe sobre comercialização de armas 
de fogo no Município da Capital e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

• 
Art. 1° - O Município não concederá alvará de 

funcionamento a estabelecimento comercial ou industrial que se destine à 
fabricação ou venda de armas de fogo ou fogos de artifício e munições de 
qualquer calibre. 

Art. 2° - Ficam revogadas as atuais licenças 
concedidas para comercialização ou fabricação de tais produtos. 

Parágrafo único - Os estabelecimentos que, na 
data da publicação da presente lei, já portarem autorização de 
funcionamento terão prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 

• suspenderem suas atividades, sob pena de, se não o fizerem, serem 
sumariamente cerrados, proibida sua habilitação para qualquer outra 
atividade. 

Art. 30  - Fica vedada a comercialização, para 
menores de 18 anos, de armas com disparo acionado a ar comprimido ou 
gás de qualquer espécie. 

Parágrafo único - O estabelecimento que 
descumprir o que estabelece o presente artigo se sujeitará à multa de 
1.000 (Hum mil) UFIRs, aplicável em dôbro na reincidência. 



Exceto quando destinadás- alunidades .dej 
segurança pública, militares ou policiais, fica proibida a descarga de 
armas e munições no território do município. 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em viOr na dat,g de 

. 	• - 
4 f.'1; 

	 ¡Pn 
r 	• 	", 

• 	 Sala das Sessões, 02 de junho de 1999. 

JOSÉ OLÍMPIO S. MORAES 
Vereador 

• J.0./v1 



PROJETO DE LEI 01 -0262/2002, do Vereador Jooji Hato. 	 4 	1" 	7 

"Dispõe sobre incentivo para entrega de armas de fogo e dá outras providênciàs., , , 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Fica instituído incentivo financeiro ao munícipe ou integrante da Guarda Civil 
Metropolitana, Polícia Civil ou Polícia Militar que entregar arma apreendida ou, no caso de 
civis, de sua propriedade, ao poder público. 
Art. 20  - A entrega deve ser feita ao órgão competente mediante comprovante por escrito 
protocolado pelo órgão e que será encaminhado à Prefeitura para o pagamento do referido 
incentivo. 
Art. 30  - O valor do incentivo será o valor de mercado da arma entregue ao órgão 
competente. 
Art. 40  - Caberá ao órgão regulamentador definir: 
§ 10-  Tabela de valores para armas entregues. 
§ 20-  Procedimentos para o pagamento do referido incentivo, não podendo exceder 15 
(quinze) dias da data da entrega da arma. 
§ 3 0  - Determinar a destinação das armas recebidas. 
Art. 50  - Fica o órgão regulamentador autorizado a firmar convênios com empresas 
privadas, Ongs, sindicatos ou quaisquer instituições que se disponham a colaborar 
financeiramente para o cumprimento do disposto no "caput"  do artigo primeiro da presente 
lei. 
Art. 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Abril/2002. Às Comissões competentes." 
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DEFERIDO 
O -' 2013 

Senhor Presidente, 

PRESIDENTE 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590/ 1.993 

848/ 1.993 
865 / 1.993 
883 / 1.993 

PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 /1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 /1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 

S 542 / 1.994 
IMPE 545 /1.994 

PL 546 /1.994 
PL 551 / 1.994 
PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197/ 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111/2.001 PL 656 / 2.003 PL 602/ 2.007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465/ 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 /2.010 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 /2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 

PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 /2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 

PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 

PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 

PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 

PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 

PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 

PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 /2.009 

PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 /2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 
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do processo n° 

/ 03/ 0 1 .3 o 

• 
CAlriARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para para informação, rut;ricado como folha 	  

RF 1.234 
À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

ço 	‘51C)   ded  tqC(.4 	 
5 L5 102013  (a) 	

• .1 

Lucas Ma el 	T. Alvas Sota 
Te.; 	 r tivo 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANG 	INO E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	 FRANÇA SILVA 
Supervi 

	

	quipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 
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Mangente Parlamentar 
I—  Registro 00.406 til 



!

.S...fflatax~e
nt.warevooreafflannffifflon~nffilaW. 

RECEBIDO SGP-21 

Em /PI 	2013 

Men 
Téc oA ministrativo 

RF: 11.325 

Segue¡tin) luntsd,„;4..$), nesta d3ta, 
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RF 11.32 	G' P.21 
Z.7..~013131011.■ 



do processo n° 01-0330 de 1997, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02/01/2017 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

Edua'?ío ikamine 
RF 11.325 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduar 	kamine 
R 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
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